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PLANO DE ENSINO – 2022/1 

Universidade Federal do Espírito Santo Campus: Goiabeiras 

Curso: Ciências Contábeis Turno: Vespertino 

Departamento Responsável: Departamento de Ciências Contábeis (DCC) 

Data de aprovação (Art. no 91): 

Docente Responsável: Rodrigo Silva Diniz Leroy 

Qualificação/Link para o currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/8340295896149778 

Disciplina: Planejamento Tributário      Código: CON06337 

Pré-requisitos: Contabilidade Introdutória II e Legislação Tributária Classe: Obrigatória 

Carga horária semestral: 60 h/a Créditos: 04 

Distribuição da carga horária semestral Horário das aulas Sala 

Teoria Exercício Laboratório Quarta-feira - 14h às 16h 
304 

60h 0h 0h Sexta-feira - 16h às 18h 

 

1. EMENTA 

Aspectos específicos dos seguintes tributos; SIMPLES, Imposto de Renda Pessoa Jurídica, 

Contribuição Social sobre o lucro, ICMS e ISS; sonegação e planejamento de tributos; aspectos gerais 

e legislação aplicável aos Crimes de Sonegação Fiscal e processos de defesas administrativas federais. 

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Proporcionar ao aluno conhecimentos sobre impostos, taxas e contribuições incidentes sobre diferentes 

tipos de empresas e sobre os incentivos fiscais nacionais e regionais; abordando. Inclusive a base sobre 

os Crimes de sonegação fiscal, com vistas ao planejamento tributário. 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

3.1. Revisão do Sistema Tributário Nacional: Conceito de tributo; contribuições especiais; elementos 

do tributo; limitações ao poder de tributar; princípios da não cumulatividade e seletividade; competência 

tributária; classificações dos tributos e fontes de direito. 

3.2. Tributos sobre o faturamento: 

3.2.1. Imposto sobre as Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS): 

Competência tributária; princípios da não cumulatividade e da seletividade; período de apuração; 

fato gerador; contribuintes; incidência; não incidência; base de cálculo; alíquotas; ICMS 

Diferencial de Alíquota; ICMS Substituição Tributária; obrigações acessórias; contabilização. 

3.2.2. Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI): competência tributária; incidência; 

princípios da não cumulatividade e da seletividade; fato gerador; contribuintes; base de cálculo, 

alíquota, período de apuração; obrigações acessórias; contabilização.  

3.2.3. Programa de Integração Social (PIS): base legal; competência tributária; objetivo; 

princípios da cumulatividade e não cumulatividade; destinação; contribuintes; base de cálculo; 
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alíquotas; período de apuração; geração de crédito; metodologia de apuração; obrigações 

acessórias; contabilização. 

3.2.4. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): base legal; 

competência tributária; objetivo; princípios da cumulatividade e não cumulatividade; destinação; 

contribuintes; base de cálculo; alíquotas; período de apuração; geração de crédito; metodologia de 

apuração; obrigações acessórias; contabilização. 

3.2.5. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS): competência tributária; fato gerador; 

contribuinte; base de cálculo; alíquotas; período de apuração; lançamento por estimativa; 

metodologia de apuração; obrigações acessórias; contabilização. 

3.3. Tributos sobre a Renda: 

3.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ): fato gerador; base de cálculo e 

metodologia de apuração (lucro real, presumido e arbitrado); contribuinte; período de apuração; 

alíquotas; isenções; obrigações acessórias; contabilização. 

3.3.2. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): fato gerador; base de cálculo e 

metodologia de apuração (lucro real, presumido e arbitrado); contribuinte; período de apuração; 

alíquotas; isenções; obrigações acessórias; contabilização. 

3.3.3. Lucro Real: obrigatoriedade; recolhimento trimestral; recolhimento por estimativa; e base 

de cálculo. 

3.3.4. Lucro Presumido: limite para opção; período de apuração; e base de cálculo. 

3.3.5. Simples Nacional: base legal; benefícios; microempresas e empresas de pequeno porte; 

restrições para opção; abrangência; periodicidade; guia de recolhimento; vedações; alíquotas; base 

de cálculo; recolhimento; créditos; obrigações acessórias. 

3.4. Tópicos especiais: II (Imposto sobre Importação); IE (Imposto sobre Exportação); CIDE 

(Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico); IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores); IPTU (Imposto Territorial Urbano); ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doações); ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis); ITR (Imposto Territorial Rural); 

Microempreendedor Individual (MEI). 

3.5. Planejamento Tributário: Conceito de planejamento tributário; Análise crítica dos regimes 

tributários; Limites do planejamento tributário (evasão, elisão, sonegação, simulação e fraude); 

planejamento tributário agressivo e abusivo; tópicos contemporâneos. 

4. METODOLOGIA 

• Aula expositiva com recurso visual: projetor multimídia e quadro;  

• Associação de exemplos práticos à teoria.  

5. CRITÉRIOS/PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

• Avaliação 1: 10 pontos; 

• Avaliação 2: 10 pontos; 

• Avaliação 3: 10 pontos; 
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• Atividades avaliativas: 10 pontos 

o Atividades avaliativas em sala de aula, durante todo o período. 

A média parcial será obtida por meio da média aritmética simples das avaliações e das atividades. 

A média final será obtida por meio da média aritmética simples da média parcial e da prova final. 

• O aluno deverá observar as normas da Universidade referentes à falta e frequência às aulas. 

Àqueles que não comparecerem nos dias previstos para as provas, salvo nos casos previstos em 

lei, terão nota ZERO. 
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Contábil, Rio de Janeiro, v. 12, n. 49, p. 5-12, 2010. 
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9. CRONOGRAMA 

 

Mês Dia Aula nº Conteúdo 

Abril 

20 Qua 1 Apresentação da disciplina. Revisão do Sistema Tributário Nacional. 

22 Sex  Feriado Tiradentes 

27 Qua 2 Revisão do Sistema Tributário Nacional. 

29 Sex 3 ICMS e IPI. 

Maio 

4 Qua 4 ICMS e IPI – atividade assíncrona 

6 Sex 5 ICMS e IPI – atividade assíncrona 

11 Qua 6 ICMS e IPI. PIS e COFINS. 

13 Sex 7 PIS e COFINS. 

18 Qua  Não haverá aula 

20 Sex 8 PIS e COFINS. ISS. 

25 Qua 9 ISS 

27 Sex 10 AVALIAÇÃO 1 

Junho 

1 Qua 11 IRPJ e CSLL – atividade assíncrona 

3 Sex 12 IRPJ e CSLL: Lucro Real 

8 Qua 13 IRPJ e CSLL: Lucro Real 

10 Sex 14 IRPJ e CSLL: Lucro Real 

15 Qua  Não haverá aula 

17 Sex  Feriado Corpus Christi 

22 Qua 15 IRPJ e CSLL: Lucro Presumido 

24 Sex 16 IRPJ e CSLL: Lucro Presumido 

29 Qua 17 IRPJ e CSLL: Lucro Presumido – atividade assíncrona 

Julho 

1 Sex 18 Simples Nacional 

6 Qua 19 Simples Nacional – atividade assíncrona 

8 Sex 20 Simples Nacional 

13 Qua 21 AVALIAÇÃO 2 

15 Sex 22 Tópicos especiais 

20 Qua 23 Tópicos especiais 

22 Sex 24 Tópicos especiais 

27 Qua 25 Planejamento Tributário 

29 Sex 26 Planejamento Tributário 

Agosto 

3 Qua 27 Planejamento Tributário 

5 Sex 28 Planejamento Tributário 

10 Qua 29 Planejamento Tributário 

12 Sex 30 AVALIAÇÃO 3 
    

24 Qua  PROVA FINAL 

 


